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Sessão de  15 de Abril  de 19  83	 ACORDÃO N o  101-74.291

Recurso n° - 86.665 - IRPJ - EX: 1975

Recorrente - BANCO NACIONAL BRASILEIRO DE INVESTIMENTOS S.A. (EM LIQUI-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ)

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - Se não
houver a comprovação da efetiva pres-
tação de serviços, certamente as des-
pesas, ditas operacionais, não pode--
rão ser deduzidas, pois no foram de-
monstradas serem reais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por BANCO NACIONAL BRASILEIRO DE INVESTIMENTOS

S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL):

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a

preliminar e, no mérito, negar provimento ao recursel)

1
Sala das S-ps7e4DF), em 15 de °•, 1 de 1983.

d'AMADOR O	 . e FE' IANDEZ	 - PRESIDENTE
4
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VISTO EM	 O FLO S	 - PROCURADOR DA EA-

SESSÃO DE: 12 MAI 193	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FERNANDO CtCE

RO VELLOSO, BRAZ JANUARIO PINTO, RAUL PIMENTEL. Ausente justifica-

damente o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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RELATÓRIO 

A empresa em epígrafe, com sede Av. Rio Branco, n9

245, 49 andar, capital do Rio de Janeiro,inconformada com a decisão'

singular, de fls, 100 a 102, que julgou procedente, em parte, o Auto

de Infração, de fls, 36 e 37, para compensar os prejuízos fiscais,re
corre a este Conselho.

A irregularidade, detectada pelo Auto de Infração,

e a seguinte: "gastos (despesas operacionais) sem comprovação regu-
lar, assim considerados os pagamentos levados a debito da conta

6.06.012.52- SERVIÇOS PRESTADOS, e que, objeto de termo de verifica=

ção e esclarecimentos de 6 de julho de 1977, lavrado na oportunidade

de procedimento fiscal iniciado em 19 de abril junto â mesma empre-

sa e concluído em 15 de dezembro daquele ano, não foram comprovados'

regularmente, deixando de ser tributados face ã conclusão fiscal que

optou pela desclassificação da escrita para efeitos fiscais, .poste

riormente restabelecida por acórdão do 19 Conselho de Contribuin-

tes (n9 103-02.486 de 9 de janeiro de 1979) como ate a presente data

também não o foram e continuam a carecer daquela comprovação".

O processo em que a empresa teve sua escrita 	 des-

classificada e obteve o provimento do Conselho foi apenso ao 	 que

esta em pauta.

/71 A decisão recorrida manteve a glosa fiscal,"conside

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 16 /
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rando que a decadência quanto ao exercício de 1975, no caso, só o-

correu em 30.06.80, conforme recibo de entrega de declaração e no-

tificação de fls. 2, após, portanto, a data de ciência do auto de

infração de fls. 36v; considerando que toda despesa • dedutIvel de-

ve ser comprovada regularmente com documentação idônea".

As alegações de defesa, tanto em sua impugnação,de

fls. 46 a 63, como em seu recurso, de fls. 106 a 109, assim podem

ser sintetizadas:

Preliminarmente, e de se argüir a decadência do di

reito de a Fazenda constituir o credito tributário, de acordo com

os artigos 150, § 49 e 173, inciso I, do C.T.N., bem como no arti

go 517 do RIR/75t

A empresa apresentou Declaração de Rendimentos,

correspondente ao exercício de 1975, pagando apenas o imposto de

renda de 5% sobre os 11±Tos distribuídos, pois o balanço de 1974

não consignou lucro real, sujeito ã tributação. Esta declaração ca

racteriza lançamento por homologação, a que_serefere o artigo 150

do C.T.N.

O prazo decadencial passa a contar da ocorrência CID

fato gerador. Ora, o fato gerador e o balanço de encerramento do

ano-base, Portanto, o fato gerador ocorre no 19 dia do exercí-

cio seguinte ao do encerramento do Balanço. Tendo ocorrido, pois,

o fato gerador no dia 19 de janeiro de 1975, a contar desta data

passou a fluir o prazo decadencial, previsto no parágrafo 49 do

artigo 15G do C,T.N. Por conseguinte, a partir de 2 de janeiro de

1979 decaiu o direito da Fazenda Nacional, no caso em foco.

Como o arbitramento do lucro foi julgado improce--

) dente pela 3a„ Câmara do 19 Conselho, voltou, a fiscalização, para

reiterar o Pedido de Esclarecimentos. Ora, já decorridos mais de

dois anos e meio da impugnação inicial, impossibilita a localiza

ção da documentação solicitada à época. Ocorre ainda que a Recor-

rente não podia apresentar Declaração de Rendimentos dos exercí-

cios posteriores, vez que se encontra em regime de liquidaçao e á4
//)d1912
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trajudicial e de intervenção, decretadas pelo Banco Central do Bra-

sil, desde 25 de fevereiro de 1977, por força do PN CST 1.100 de

25/04/80, que orientou a aplicação do PN CST 56/79.

Na época anterior, a fiscalização examinou reci-

bos e verificou a efetivação dos pagamentos. Se se tratasse de em-

presa em regime normal, teria cabimento a tributação de despesas por

falta de exibição de documentos e outros elementos que comprovam a

prestação dos serviços, mas em se tratando de empresa em regime de

liquidação, essa atitude da fiscalização parece até represélia pelo

fato de não ter conseguido o provimento ao Auto de Infração ante-

rior.

Quanto aos efeitos da liquidação extrajudicial,tr

creve o artigo 18 da Lei n9 6.024/74, bem como o PN CST n9 49/77

É o relatOrio.
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VOTO- - -

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente, tanto a impugna

ção como o recurso.

Examinemos a preliminar de decadência.

Estamos julgando uma irregularidade referente ao

exercício de 1975, ano-base de 1974, detectada por um Auto de Infra-
ção, cuja ciência ocorreu no dia 26 de maio de_ 1980, conforme fls.

36-v do mesmo documento. De acordo com recibo de fls. 2, a entre-

ga da declaração se deu no-dia 30 de junho de 1975.

Como muito bem citou, a empresa, as normas legais'

de regência são os artigos 173, inciso I, do C.T.N., e 517 do RIR/

/75. O lançamento se refere ao exercicio de 1975. Os dois diplomas

legais dizem: "O direito de a Fazenda Pública constituir o credi-

to tributário extingue-se apOs 5 anos, contados: I - do primeiro dia

do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetua-
do". O termo a quo para contagem da decadência foi o dia 19 de ja-

neiro de 1976, tendo sido o termo ad quem o dia 31 de dezembro de

1980. Se o Auto de Infração foi lavrado no dia 26 de maio de 1980,

foi lavrado dentro do prazo legal.

Examinemos o merito:

As fls. 23 dos autos encontramos uma	 notifica-

ção para que a empresa apresentasse comprovantes das despesas já

arroladas em 06 de julho de 1977 no processo anterior, tendo ane-

xado cõpia do Termo de Verificação e Notificação, referente àquele'

processo.

No recurso, a empresa diz às fls. 108: "O decorri-
a() e o fa,to:deanacalj;zaçÃo ter deixado de lado a solicitação de es
clarecimentos feita em 1977 em face da opção pela desclassificação*'

escrita e conseqüente tributação pelo lucro arbitrado, impossibir

//77 7
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ta a localização da documentação solicitada ã época".

Ocorre que ãs fls. 37 e 38 do processo apenso en-

contramos o Termo de Verificação e Notificação, requerendo compro--

vantes das despesas ali arroladas.

De fls. 76 a 104 encontramos tais documentos, o

que e confirmado pela própria fiscalização ãs fls. 235 do processo
apenso, no seguinte teor: "Comprovação de pagamento houve, pelo me-

nos o que consta dos documentos apresentados - recibos ou -che-

ques; careceu, todavia, a resposta da comprovação da efetiva presta

ção dos serviços, como tal era solicitado nas alineas b, c, d, da-

quele termo". Realmente, ãs fls. 36, no Termo de Verificação e Noti

ficação daquele processo, a fiscalização solicita que sejam apresen

tados cópias xerox autenticadas ou segundas vias dos instrumentos

que especificaram os serviços prestados ã interessada, forma de

apresentação de resultados ou sua comprovação, relacionados todos

com os pagamentos tratados nos lançamentos transcritos; relatórios'

apresentados pelas contratadas, face a instrumentos	 formalizados,

bem como outros elementos ou esclarecimentos.

Realmente, a empresa jamais comprovou a efe

tiva prestação dos serviços. Como isto foi pedido desde o dia 06 de

julho de 1977 e se constituiu, desde aquele tempo, no objetivo do

processo e a empresa sobre ele silenciou, não pode ter razão a em-

presa.

Portanto, rejeito a preliminar e nego provimento

ao recur$*#

;(j9.49 cr-ettAtcte -4P!
A 0$TIN 0 SERRANO FILH	 RELATOR
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